
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2117679 - GO (2022/0125605-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

LETÍCIA RODRIGUES ROCHA - GO039774
AGRAVADO : ABELARDO FLEURY CURADO
ADVOGADO : ROSENDO FRANTTEZZY D´ FELIX E SOUSA - GO027406
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INCÊNDIO EM 
PASTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RECURSO 
ESPECIAL DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Observa-se que a parte recorrente não amparou o inconformismo 
na violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de 
indicação do dispositivo legal tido por violado implica deficiência 
de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.").
2. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
a inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe 
apreciar a verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a 
sua hipossuficiência, aspectos que, por serem intrinsicamente 
ligados ao conjunto fático-probatório do processo, não podem ser 
revistos em recurso especial, em razão do que dispõe a Súmula 
7/STJ" (REsp n. 1.991.550/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022.).
3. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. INCÊNDIO EM 
PASTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RECURSO 
ESPECIAL DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
SÚMULA 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Observa-se que a parte recorrente não amparou o inconformismo 
na violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de 
indicação do dispositivo legal tido por violado implica deficiência 
de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.").
2. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
a inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe 
apreciar a verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a 
sua hipossuficiência, aspectos que, por serem intrinsicamente 
ligados ao conjunto fático-probatório do processo, não podem ser 
revistos em recurso especial, em razão do que dispõe a Súmula 
7/STJ" (REsp n. 1.991.550/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022.).
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto pela CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D contra decisão 

proferida pela Presidência do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, em razão da incidência das Súmulas 284/STF e 7/STJ (fls. 211/214).
 

Inconformada, a parte agravante afirma que "os artigos de lei federal 

violados foram devidamente demonstrados no instrumento recursal, com as devidas 

impugnações à decisão guerreada, bem assim demonstrando-se que a matéria é 

eminentemente de direito, tornando desnecessária a análise de fatos e provas, não 

havendo se falar, portanto, em inadmissibilidade recursal" (fl. 219).
 
Requer a reconsideração do decisum e o processamento do apelo nobre.
 
A parte agravada não apresento impugnação.
 
É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

 
Consoante anteriormente mencionado, trata-se de agravo manejado pela 

CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D contra decisão que não admitiu recurso 

especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim ementado (fl. 98):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INCÊNDIO EM PASTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CDC. 
FACILITAÇÃO DA DEFESA. DECISÃO MANTIDA.
I - A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, inciso VIII, da Lei nº 
8.078/90, não se opera automaticamente, devendo estar demonstrada a 
verossimilhança das alegações autorais ou a hipossuficiência do consumidor. II 
- Na hipótese vertente, cuidando-se de concessionária de serviço público, é 
imperiosa a inversão do ônus probatório, diante da verossimilhança das 
alegações e da hipossuficiência técnica do consumidor/agravado, a quem se 
reputa difícil a produção de prova tendente a comprovar que o incêndio nas 
pastagens da propriedade dele foi provocado pela queda de um cabo de energia 
da rede de transmissão.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 
Nas razões do recurso especial, a parte agravante afirmou que "o autor não 

produz prova documental necessária para à comprovação do que alega, arguindo de 

forma vazia que a conduta da Concessionária lhe gerou danos materiais"(fl. 111). 

Acrescentou não haver falar em negligência na prestação de serviços, porquanto "apurou-
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se que os danos reclamados não se tratam de danos elétricos, de forma que esse tipo de 

ressarcimento não é comtemplado pela Resolução 414/2010 da Agência Nacional de 

Energia Elétrica - ANEEL" (fl. 112). Pontuou que "o ônus da prova compete 

exclusivamente ao autor das alegações, em vista da disposição contida no Código de 

Processo Civil" (fl. 112). Requereu fosse afastada a aplicação, à espécie, do CDC.
 
A irresignação, contudo, não comporta acolhida.
 
De início, cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 

inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do 

dispositivo legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso 

especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."). Nesse diapasão: AgInt no AgInt no AREsp 

793.132/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 12/3/2021; AgRg 

no REsp 1.915.496/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 8/3/2021; e 

AgInt no REsp 1.884.715/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

1°/3/2021.
 
Ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem manteve a decisão 

que deferiu o pedido de inversão do ônus da prova, sob a seguinte fundamentação (fls. 

100/101):
 
CELG DISTRIBUIÇÃO S/A – CELG D interpõe Agravo de Instrumento contra 
decisão proferida pelo Juiz de Direito respondente na comarca de Barro Alto, 
Dr. Vôlnei Silva Fraissat, que, na ação de Indenização por Danos Materiais e 
Morais movida por ABELARDO FLEURY CURADO, deferiu o pedido de 
inversão do ônus da prova no que concerne ao incêndio ocorrido em sua 
propriedade rural por conta de rompimento de um cabo de energia elétrica da 
rede de transmissão da agravada, situação que causou danos ao agravado.
 
Em análise ao feito, vê-se do acervo probatório apresentado pelo agravado, 
que ele demonstrou, ao que parece, de forma satisfatória, o fato constitutivo de 
seu direito, ônus que lhe competia, nos moldes do art. 373, I, do CPC.
 
Assim, nos moldes do art. 6º, VIII, do CDC, é direito básico do consumidor “ a 
facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiências” (sic).
 
Urge esclarecer que a inversão probatória não se opera de forma absoluta e 
automática, em vista do vínculo existente entre o consumidor e o prestador de 
serviço e, por isso, há de estar demonstrado um de seus requisitos: a 
verossimilhança das alegações autorais ou a hipossuficiência da parte.
 
Ademais, destaca-se que se aplica ao caso a responsabilidade objetiva, tanto 
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por disposição do artigo 12 do CDC, segundo o qual o “fornecedor de serviços 
responde independentemente da existência”, quanto de culpa, pela reparação 
dos danos  causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços por força do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, que assentou a 
responsabilidade objetiva das prestadoras de serviço público, por adoção da 
Teoria do Risco Administrativo.
 
Extrai-se da peça inicial da demanda que o agravado teve sua pastagem 
incendiada, alegando que fora provocada por descarga elétrica. Desta forma, 
inconteste a hipossuficiência técnica do recorrido frente a concessionária 
agravante, sobretudo em produzir prova com relação à adequada prestação de 
serviços de fornecimento de energia elétrica, de forma que a inversão do ônus 
da prova deve ser admitida.

 
 
Nesse contexto, a desconstituição das premissas lançadas pela instância 

ordinária, acerca da hipossuficiência técnica do autor frente à concessionária, na forma 

pretendida, demandaria o reexame de matéria de fato, procedimento que, em sede 

especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
 
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
ALEGADA NÃO CONTRATAÇÃO. INVERSÃO DO ONUS DA PROVA. NÃO 
AUTOMÁTICO. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS A PROPOSITURA DA 
AÇÃO. COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. EXTRATO 
BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE EMPRÉSTIMO NÃO CONTRATADO.
1. Recurso especial interposto em: 03/02/2022. Concluso ao gabinete em: 
28/03/2022.
2. Ação declaratória de nulidade de empréstimo consignado cumulado com 
pedido de repetição de indébito e de danos morais.
3. O propósito recursal consiste em perquirir se a juntada de extratos bancários 
por parte do consumidor é indispensável à propositura da ação que visa a 
declarar a nulidade de empréstimo alegadamente não contratado.
4. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a inversão 
do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe apreciar a 
verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência, 
aspectos que, por serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório 
do processo, não podem ser revistos em recurso especial, em razão do que 
dispõe a Súmula 7/STJ.
5. Os documentos indispensáveis à propositura de qualquer ação - sendo que 
sua falta acarreta o indeferimento da petição inicial -, dizem respeito à 
demonstração das condições para o exercício do direito de ação e dos 
pressupostos processuais. Estes documentos se diferenciam daqueles a serem 
apresentados no posterior momento da produção de prova documental, que 
visam a comprovar as alegações da parte e que, portanto, não precisam ser 
anexados no momento do ajuizamento da demanda. Precedentes.
6. O extrato bancário não é o único meio de convencimento do juiz acerca da 
existência de legitimidade processual e do interesse de agir, razão pela qual 
não pode ser considerado documento indispensável à propositura da ação.
7. Somente a ilegitimidade ad causam e a falta de interesse processual 
manifestas caracterizam vícios da petição inicial capazes de ensejar o seu 
indeferimento. Assim, restando dúvida quanto à ilegitimidade da parte, não 
pode haver o indeferimento da petição inicial por inépcia.
8. A dispensabilidade do extrato bancário não afasta, todavia, o dever do 
consumidor de colaboração com a justiça, conforme determinado no art. 6º, do 
CPC.
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9. Em ação declaratória de nulidade de empréstimo consignado alegadamente 
não contratado, desde que a parte cumpra com seu dever de demonstrar a 
verossimilhança do direito alegado e as condições do seu direito de ação, não 
há que se falar em inépcia da petição inicial pela falta de juntada de extrato 
bancários aos autos.
10. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.991.550/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONSTATAÇÃO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" 
(EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos elementos 
ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça rever o entendimento alcançado, pois se exige, para tanto, o 
reexame do conteúdo fático-probatório da causa, o que é vedado pela Súmula 
n. 7/STJ, no âmbito do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto a recorrente não demonstrou a 
divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da 
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-
se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da 
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja 
a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o 
que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
 
AGRAVO INTENO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INCIDÊNCIA DA TEORIA FINALISTA 
MITIGADA. VULNERABILIDADE TÉCNICA, JURÍDICA E ECONÔMICA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNICA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que, 
reconhecida a vulnerabilidade técnica, jurídica ou fática, é possível a 
incidência da legislação consumerista.
2. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do Enunciado n.º 7 do STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
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que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.836.805/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022.)

 
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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